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RESUMO 

 

A indústria da Construção Civil que se destaca por ser uma atividade importante para o 

desenvolvimento econômico social, por outro lado é uma das grandes geradoras de impactos 

ambientais. Neste contexto e levando em consideração que sustentabilidade é um assunto em 

pauta no mundo inteiro, existe a necessidade das organizações cada vez mais adotarem 

políticas e sistemas de gestão ambiental. Este trabalho apresenta revisão bibliográfica sobre 

Gestão Ambiental, NBR ISO 14001, PBQP-H, Gerenciamento de Resíduos e práticas 

sustentáveis na Indústria da Construção Civil objetivando  avaliar a preocupação das 

empresas de construção civil da cidade de Maringa-PR com o Meio Ambiente e o nível da 

Gestão Ambiental. Por meio da aplicação de questionários nas construtoras fez-se uma análise 

onde foram observados que nenhuma empresa obtém a certificação NBR ISO 14001, o que 

não significa que estas não utilizam nenhuma prática ambiental, sabendo que esta é necessária 

para a rotina da organização. 

Palavras chaves: ISO 14001, Gestão Ambiental, PBQP-H, construtoras. 
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1. INTRODUÇÃO  

Antigamente as organizações centravam seus interesses na produção e nos resultados 

financeiros,  não se importando tanto com os impactos causados ao meio ambiente. No 

entanto, nos últimos anos as questões ambientais estão exercendo uma maior influência na 

economia, fazendo com que organizações de todos os setores se atentem as questões 

ambientais. Neste contexto se insere o conceito de sustentabilidade no setor da  Construção 

Civil, que se destaca por ser uma atividade importante para o desenvolvimento econômico 

social, por outro lado é uma das grandes geradoras de impactos ambientais, principalmente 

quando se trata da geração de resíduos e consumo de recursos não renováveis, além disso, o 

setor vem causando uma grande mudança na paisagem natural. 

O conceito de desenvolvimento sustentável teve suas primeiras apresentações na década de 80 

pelo Relatório de Brundtland
1
, que ressaltou sobre os riscos do uso excessivo dos recursos 

naturais, o relatório traz a tona a necessidade de uma nova relação “homem-meio ambiente”. 

Nas medidas apresentadas pelo relatório, constam soluções como diminuição do consumo de 

energia,  desenvolvimento de tecnologias para uso de fontes energéticas renováveis e o 

aumento da produção industrial nos países não-industrializados com base em tecnologias 

ecologicamente adaptadas. 

O desenvolvimento sustentável assumiu dimensão internacional durante a Cúpula da Terra, a 

Eco 92, no Rio de Janeiro, de onde foram tiradas conclusões para a formulação da Agenda 21. 

“A Agenda 21 está voltada para os problemas prementes de hoje e tem o objetivo, 

ainda, de preparar o mundo para os desafios do próximo século. Reflete um 

consenso mundial e um compromisso político no nível mais alto no que diz respeito 

a desenvolvimento e cooperação ambiental. O êxito de sua execução é 

responsabilidade, antes de mais nada, dos Governos. Para concretizá-la, são cruciais 

as estratégias, os planos, as políticas e os processos nacionais. A cooperação 

internacional deverá apoiar e complementar tais esforços nacionais. Nesse contexto, 

o sistema das Nações Unidas tem um papel fundamental a desempenhar. Outras 

organizações internacionais, regionais e subregionais também são convidadas a 

contribuir para tal esforço. A mais ampla participação pública e o envolvimento 

                                                 
1
 Relatório Brundtland, também chamado Nosso Futuro Comum (Our Common Future) é o documento final da 

Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, promovida pela ONU 

, nos anos 80 e chefiada pela então primeira-ministra da Noruega, Gro Harlen Brundtland. 
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ativo das organizações não-governamentais e de outros grupos também devem ser 

estimulados.”   (Agenda 21, Capítulo 1º - Preâmbulo, item 1.3) 

Este documento  apresenta estratégias e táticas para um mundo equilibrado, envolvendo temas 

como crescimento populacional, pobreza, desperdício, degradação ambiental, saúde, 

violência, conflito e decadência urbana, entre outros. 

A partir destas preocupações e com o enfoque na melhoria dos recursos utilizados pelas  

empresas de construção civil, estas que necessitaram enxergar e conduzir novas formas de 

gestão, houve a necessidade de desenvolver ações no sentido de reduzir os danos causados ao 

meio ambiente, e assim,  ter uma melhor visão dos impactos por eles gerados. 

Para isso foram criadas algumas certificações que auxiliam um Sistema de Gestão Ambiental, 

entre elas está a NBR
2
 ISO 14001 que estabelece o que é necessário para um Sistema de 

Gestão Ambiental efetivo,  auxiliando as organizações alcançar seus objetivos ambientais e 

econômicos (ABNT NBR ISO 14001:2004). 

Além disso existe uma preocupação das organizações pela satisfação dos clientes,  que a cada 

ano ficam mais exigentes e buscam não só a qualidade, assim as empresas tem uma 

preocupação maior em oferecer vários serviços, um deles é mostrar o compromisso com o 

meio ambiente, pensando  no futuro e ganhando assim a simpatia dos consumidores.  

Neste contexto é importante que haja conciliação entre as atividades da indústria da 

Construção Civil e a Gestão Ambiental, esta exerce atividades econômicas e sociais utilizando 

de maneira racional os recursos naturais. 

Segundo Cimino
3
 (2002 apud.  Júnior - 2008), construção civil sustentável está baseada na 

implantação do Sistema de Gestão Ambiental, e partindo deste pressuposto é que o presente 

trabalho visa demonstrar  o  SGA adotado nas construtoras da cidade de Maringá, 

relacionando com legislações e certificações atualmente em vigência, bem como se existe um 

sistema de gestão e correlacionar o porte da empresa com a preocupação neste quesito. 

 

                                                 
2
 A nomenclatura das normas ISO para o Brasil carrega a sigla NBR, significando Normas Brasileiras, portanto 

NBR -ISO.  
3
 CIMINO, Marly Alvarez. Construção sustentável e eco-eficiência. 2002. Dissertação (Pó-Graduação em 

Engenharia Urbana) – Curso de Especialização em Engenharia Urbana, Universidade Federal de São Carlos, São 

Carlos. 
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1.1. JUSTIFICATIVA 

Este tema foi escolhido porque atualmente os impactos causados ao meio ambiente tornaram-

se uma situação preocupante, fazendo com que a Gestão Ambiental seja necessária a todas as 

organizações, pois meio ambiente e sustentabilidade são assuntos que estão ligados a 

qualidade de vida e reconhecimento profissional. Foi escolhido o ramo da construção civil, 

pelo fato de a cidade de Maringá ter passado nos últimos anos por grandes transformações 

neste segmento, principalmente em sua área central, bem como a abertura de um número 

maior de empresas deste segmento na cidade. Tal fato pode ser justificado olhando para os 

indicadores do crescimento populacional, onde pode-se concluir que o aumento de construção 

relaciona-se com o aumento de população. 

Observa-se nos dados do IBGE que  em 1991 a população maringaense totalizava 240.292 

habitantes, no ano 2000 já era notável o crescimento da cidade, totalizando seus habitantes em 

288.653, atualmente Maringá possui 357.077 habitantes o que resulta em várias construções e 

impactos ambientais, sendo assim interessante um estudo sobre a política ambiental adotada 

pelas empresas de construção e se estas se preocupam com o futuro e bem da sociedade. 

A pesquisa contribui por possibilitar analisar a gestão ambiental das empresas atuantes na 

cidade de Maringá-PR , a preocupação das mesmas com o meio ambiente e diante disso,  

demonstrar os benefícios que a implantação de um Sistema de Gestão Ambiental pode 

oferecer, como a diferenciação das construtoras no mercado, o compromisso da empresa em 

relação ao meio ambiente e seu futuro, a simpatia dos clientes, a economia das despesas nos 

consumos de água, energia e materiais, entre outros. 

1.2. DEFINIÇÃO E DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA 

A cidade de Maringá está em constante crescimento, fazendo com que haja um aumento nas 

vagas de emprego exigindo dessa forma a construção de novas empresas e habitações. Em 

consequência dessas mudanças é importante ressaltar os problemas ambientais causados por 

este crescimento. Neste contexto é interessante que seja feito um estudo nas construtoras da 

cidade, avaliando o tipo de gestão ambiental por elas usadas mostrando assim a sua 

contribuição para a sociedade. 
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1.3. OBJETIVOS 

1.3.1. OBJETIVO GERAL 

O presente trabalho tem por objetivo avaliar a preocupação das empresas construção civil da 

cidade de Maringá-PR com o Meio Ambiente e o nível da Gestão Ambiental utilizado pelas 

mesmas. 

1.3.2. OBJETIVO ESPECÍFICO 

- Estudar o que está envolvido na Gestão Ambiental, assim como normas, certificações e 

legislações. 

- Fazer uma análise sobre o Sistema de Gestão Ambiental das empresas construtoras da 

cidade de Maringá-PR. 

- Verificar o quanto as empresas integram seus modelos de gestão com o foco na NBR ISO 

14001. 

- Estudar e Avaliar as empresas deste seguimento que possuem a certificação ISO 14001. 

1.4. ESTRUTURA DO TRABALHO 

O presente trabalho organiza-se em seis capítulos. O primeiro capítulo, que tem caráter 

introdutório, justifica e explicita os objetivos que o estudo possui, assim como define e 

delimita o problema em questão. 

A revisão de literatura que é apresentada no capítulo dois faz um levantamento e análise de 

informações que já foram publicadas sobre o tema, visa apresentar uma fundamentação 

teórica sobre o assunto pesquisado, permitindo assim um estudo sobre o assunto. Inicia-se 

com abordagens sobre Gestão Ambiental aprofundando-se na NBR ISO 14001, trata também 

de algumas legislações como a Gestão de resíduos na Construção Civil e o Programa 

Brasileiro de Qualidade e Produtividade no Habitat (PBQP-H), finaliza com uma abordagem 

sobre a Construção Civil Sustentável. Este capítulo foi importante para direcionar e 

desenvolver o trabalho. 

O capítulo três apresenta a metodologia utilizada, neste capítulo são apresentados 

procedimentos para o desenvolvimento do trabalho, descrevendo o tipo de pesquisa e como 
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foi elaborada, apresenta-se também um fluxograma para facilitar a visualização das etapas 

desenvolvidas para a coleta de dados e os tipos análises realizadas.  

O capítulo quatro apresenta o desenvolvimento do trabalho, neste consta a caracterização da 

cidade, a apresentação das empresas e a análise dos dados referentes a pesquisa realizada com 

as empresas construtoras da cidade de Maringá e a verificação do quanto as construtoras da 

cidade estão inseridas em um Sistema de Gestão Ambiental. 

No capítulo cinco são relatadas as considerações finais, onde estão descritas a limitações e 

dificuldades obtidas na realização da pesquisa, assim como suas contribuições para as 

empresas e propostas para trabalhos futuros. 

Finalizando, no capítulo seis, são apresntadas as referências para elaboração do trabalho. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

2.1. GESTÃO AMBIENTAL 

Segundo Barbieri
4
 (2007, apud. Franco et al, 2010) gestão ambiental é o conjunto das 

atividades administrativas e operacionais, envolve  planejamento, direção, controle, alocação 

de recursos e outras realizadas, para obter efeitos positivos sobre o meio ambiente, reduzindo 

ou eliminando os impactos causados pelas ações humanas, ou ainda, evitando que eles surjam. 

“A Gestão Ambiental é a consequência natural da evolução do pensamento da 

humanidade em relação à utilização dos recursos naturais, onde se deve retirar 

apenas o que pode ser reposto ou, caso isto seja impossível, deve-se, no mínimo, 

recuperar a degradação ambiental causada. Ela visa ordenar as atividades humanas 

para que estas originem o menor impacto possível sobre o meio” (AMBIENTE 

BRASIL, 2012). 

As indústrias são responsáveis pela emissão da  maior parcela de ácidos, de gases de estufa e 

de substâncias tóxicas em todo mundo, sendo que grande parte dos problemas ambientais 

produzidos por agências bancárias, escritórios, consultórios, hospitais e outras organizações se 

devem aos materiais industrializados que dão suporte às suas atividades conclui Dorst
5
 (1973 

apud. Franco et al, 2010).  

Satolo (2010) conclui que a Gestão Ambiental  tem crescido principalmente devido aos 

debates ocorridos em torno do conceito de sustentabilidade e das mudanças climáticas 

ocorridas ultimamente no planeta. 

A realização  da Gestão Ambiental relaciona-se à forma de gerenciar o meio ou a organização 

desse modo não há o impacto negativo sobre o ambiente sob sua influência. Ou seja, pode-se 

dizer que gestão ambiental é um instrumento que pode proporcionar a sobrevivência e a 

diferenciação das organizações no mercado (SELIG; CAMPOS;  LERIPIO, 2008). 

Segundo Maimon (1996), pesquisas revelam que medidas de gestão ambiental  poder alterar a 

imagem da empresa para fins institucionais, e estão se constituindo cada vez mais como 

                                                 
4
 BARBIERI, José Carlos, Gestão Ambiental Empresarial: Conceitos, modelos e instrumentos, 2.ed., São  

Paulo: Saraiva, 2007. 
5
 DORST, Jean, Antes que a Natureza Morra, São Paulo: Edgard Blücher, 1973. 
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prioridades em suas etapas futuras de gestão empresarial e de investimentos financeiros nas 

empresas brasileiras.  

Maimon (1996) declara que muitas empresas ja se conscientizaram sobre este tema e adotam 

certas aplicações, como a reutilização da matéria-prima. Numa visão ambiental sistêmica, o 

aproveitamento máximo dos recursos naturais proporciona a criação de um ecossistema 

industrial, faz com que as sobras de uma empresa possam  ser matérias-primas novamente 

reutilizadas, tanto pela própria empresa quanto para outra. “Assim, um sistema de produção 

passa a não ser composto isoladamente pelo processo de produção da empresa, mesmo que 

este processo seja, geralmente, a função primária responsável por muitos impactos 

ecológicos” (GAVRONSKI, 2003). 

O Sistema de Gestão Ambiental é observado como uma estrutura de organização, a ser 

continuamente monitorada e renovada, visando fornecer orientação efetiva para as atividades 

ambientais de uma organização, em resposta a fatores internos e externos em alteração. Todos 

os membros de uma organização devem assumir a responsabilidade pela melhoria ambiental. 

(AMBIENTE BRASIL, 2012). 

Ao implantar um SGA a empresa adquire uma visão estratégica em relação ao meio ambiente, 

passando a percebê-lo como oportunidade de desenvolvimento e crescimento (TOCCHETTO; 

PEREIRA, 2009). 

Silveira et al (2010) afirma que estudos realizado pela OCDE mostram que para as empresas 

se enquadrarem no cumprimento da legislação ambiental, estas devem apresentar técnicas 

para redução da poluição, técnicas que utilizam insumos recicláveis ou matérias primas 

diferentes, sendo assim menos poluidoras, devem utilizar insumos menos agressivos. Dessa 

forma  e sob ótica de se utilizar uma política ambiental para o desenvolvimento econômico 

deseja-se que a sociedade tenha um ganho na sua qualidade de  vida, preservando o meio 

ambiente e reduzindo a poluição. 

2.2. CERTIFICAÇÕES 

2.2.1 NBR ISO 14001 

A ABNT NBR ISO 14001 foi elaborada no Comitê Brasileiro de Gestão Ambiental 

(ABNT/CB-38), pela Comissão de Estudo de Gestão Ambiental (CE-38:001.01). O 
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Projeto circulou em Consulta Nacional conforme Edital nº 08, de 31.08.2004, com o 

número Projeto NBR ISO 14001(ABNT NBR ISO 14001:2004). 

A NBR ISO 14001 é uma norma reconhecida internacionalmente que estabelece o que é 

necessário para um Sistema de Gestão Ambiental efetivo que possa ser integrado a outros 

requisitos da gestão, auxiliando no alcance de seus objetivos ambientais e econômicos (ABNT 

NBR ISO 14001:2004). 

Esta norma é baseada na metodologia Plan Do Check Act (PDCA
6
) / (Planejar – Executar – 

Verificar – Agir).  

 

Figura 1: Ciclo PDCA 

Seugundo a ABNT NBR ISO 14001:2004 pode ser descrito da seguinte forma: 

1-) Planejar: Estabelece os objetivos e processos necessários para que os resultados em 

concordância com a política ambiental da organização sejam atingidos. 

2-) Executar: Implementar os processos. 

3-) Verificar: Monitorar e medir os processos conforme a política ambiental. 

4-) Agir: Agir para continuamente melhorar o desempenho do SGA. 

Estão inseridos na ISO 14001: 

1- Requisitos Gerais. 

                                                 
6
 PDCA: Ciclo PDCA, Ciclo de Shewhart ou Ciclo de Deming é um ciclo de desenvolvimento que tem foco na 

melhoria contínua. 
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É necessário que uma organização estabeleça, documente, implemente, mantenha e 

continuamente melhore um Sistema de Gestão Ambiental. Para isso esta norma requer que 

uma organização:  

a) estabeleça uma política ambiental apropriada,  

b) identifique os aspectos ambientais decorrentes de atividades passadas, 

existentes ou planejadas da organização, produtos e serviços, para determinar os 

impactos ambientais significativos,  

c) identifique os requisitos legais aplicáveis e outros requisitos subscritos pela 

organização,  

d) identifique prioridades e estabeleça objetivos e metas ambientais apropriados,  

e) estabeleça uma estrutura e programa(s) para implementar a política e atingir 

objetivos e metas,  

f) facilite as atividades de planejamento, controle, monitoramento, ação preventiva 

e corretiva, auditoria e análise, de forma a assegurar que a política seja 

obedecida e que o Sistema de Gestão Ambiental permaneça apropriado,  

g) seja capaz de adaptar-se à mudança de circunstâncias ( ABNT NBR ISO 

14001:2004). 

2- Política Ambiental 

A Política Ambiental é a maior força para implementar e aprimorar o SGA de uma 

organização, permitindo assim que seu desempenho ambiental seja mantido e aperfeiçoado. 

Recomenda-se que a Política Ambiental seja comunicada a todos envolvidos na organização. 

Conforme a NBR ISO 14001:2004 a Política deve: 

a) ser apropriada à natureza, escala e impactos ambientais de suas atividades, produtos e 

serviços,  

b) incluir um comprometimento com a melhoria contínua e prevenir a poluição,  

c) incluir um comprometimento em atender aos requisitos legais e outros requisitos 

subscritos pela organização que se relacionem com aspectos ambientais,  
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d) fornecer uma estrutura para o estabelecimento e análise dos objetivos e metas 

ambientais,  

e) ser documentada, implementada e mantida,  

f) ser comunicada a todos que trabalhem na organização ou que atuem em seu nome,  

g) estar disponível para o público. 

3- Planejamento 

A organização deve estabelecer, implementar e manter os procedimentos em relação aos 

Aspectos Ambientais identificando os aspectos ambientais de suas atividades, produtos e 

serviços, determinando os aspectos que possam ter impactos negativos sobre o meio 

ambiente. Deve também determinar seus requisitos legais, assim como seus objetivos, metas e 

programas incluindo atribuições de responsabilidade para atingir os objetivos e metas 

estabelecidos pela organização, deve levar em consideração os meios e o prazo no qual eles 

devem ser atingidos ( ABNT NBR ISO 14001:2004). 

4- Implementação e Operação 

A administração deve assegurar a disponibilidade de recursos essenciais para estabelecer, 

implementar, manter e melhorar o Sistema de Gestão Ambiental. Todas a funções, 

responsabilidades e autoridades devem estar cientes com suas respectivas documentações, 

para tornar um sistema de gestão ambiental mais eficiente. Deve haver treinamento, 

competência e conscientização de todos envolvidos na organização, deve haver comunicação, 

e as documentações devem estar em conformidades. Além disso as organizações deve 

identificar e planejar as operações que estejam associadas aos aspectos ambientais 

significativos identificados de acordo com sua política, objetivos e metas ambientais através 

do controle operacional ( ABNT NBR ISO 14001:2004). 

5- Verificação 

A organização deve estabelecer os meios para a verificação, isso inclui o monitoramento e 

medição das principais operações que possam ter um impacto ambiental, deve avaliar o 

atendimento a requisitos legais e outros, deve tratar as não conformidades, aplicando a ação 
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corretiva e preventiva. Para solucionar as não conformidades e demais problemas da 

organização deve ser feito auditorias ( ABNT NBR ISO 14001:2004). 

6- Análise pela administração 

A alta administração da organização deve analisar o Sistema de Gestão Ambiental, em 

intervalos planejados, para assegurar sua continuada adequação, pertinência e eficácia. 

As entradas para análise pela administração devem incluir:  

a) resultados das auditorias internas e das avaliações do atendimento aos requisitos 

legais e outros subscritos pela organização, 

b) comunicação(ões) proveniente(s) de partes interessadas externas, incluindo 

reclamações, 

c) o desempenho ambiental da organização, 

d) extensão na qual foram atendidos os objetivos e metas, 

e) situação das ações corretivas e preventivas, 

f) ações de acompanhamento das análises anteriores, 

g) mudança de circunstâncias, incluindo desenvolvimentos em requisitos legais e 

outros relacionados aos aspectos ambientais, e  

h) recomendações para melhoria ( ABNT NBR ISO 14001:2004). 

A certificação ISO 14001 segundo Gavronski et al. (2008) pode trazer alguns benefícios, 

como: benefícios de produtividade, benefícios financeiros, benefícios em relação a sociedade 

(relacionamento com stakeholders externos - governo e sociedade) 

2.3 LEGISLAÇÕES 

2.3.1 GESTÃO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

Segundo Mariano (2008) a gestão de resíduos sólidos está entre as atividades de saneamento 

básico, pois existe a interdependência entre este, a saúde e o meio ambiente. 

Uma empresa não pode estar focada apenas em sua política ambiental e em seus próprios 

objetivos, ela deve agir seguindo diretrizes definidas em âmbito federal, estadual e municipal 
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de onde estiver inserida. Estas métricas governamentais, observada por um conjunto de leis, 

também nomeadas por Política Pública Ambiental, geram pressões políticas do ambiente ao 

qual as empresas estão inseridas, forçando as mesmas a conduzirem estratégias 

organizacionais necessárias para tomada de decisão de seus gestores. 

Na Lei Nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 foi dada uma abordagem sistêmica ao contexto 

ambiental no Brasil, com a Política Nacional do Meio Ambiente. Esta lei tem por objetivo a 

preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental, visando assegurar, no País, 

condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à 

proteção da dignidade da vida humana (SIRVINSKAS,2005). Nesta lei, também é estruturada 

a hierarquia do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), onde instituí o Conselho 

Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, como Órgão Superior com a função de assistir o 

Presidente da República na formulação de diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente. 

Barbiere (2007) enfatiza que com a Lei Nº 6.938/1981, ampliou-se os mecanismos de defesa 

do meio ambiente pelos cidadãos e a autonomia do Ministério Público na defesa das questões 

socioambientais. A Constituição Federal de 1988 trata no Capítulo VI Art. 225 sobre as 

questões ambientais, citando que: 

Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 

e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever 

de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

Com enfoque nesta preservação, será enfatizado o âmbito da legislação de empresas da 

Construção Civil, onde é previsto pela legislação a necessidade de estudos de impacto 

ambiental (EIA) em obras de grande significância, bem como a gestão de resíduos da 

construção civil. 

Na resolução CONAMA Nº 307, publicada em 5 de julho de 2002 e vigorada a partir de 2 de 

janeiro de 2003, são estabelecidas diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão de 

resíduos da indústria da construção civil. 

Segundo a Resolução Conama nº 307 (2002) resíduos da construção civil são considerados 

como os subprodutos que provêm de construções, reformas, reparos e demolições de obras de 

construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos. São compostos de 

tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, 
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madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, 

plásticos, tubulações, fiação elétrica etc. Podem ser chamados de entulhos de obras. 

Estes resíduos são classificados da seguinte maneira: Classe A - são os resíduos reutilizáveis 

ou recicláveis como agregados; Classe B - são os resíduos recicláveis para outras destinações, 

tais como: plásticos, papel/papelão, metais, vidros, madeiras e outros; Classe C - são os 

resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente 

viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação, tais como os produtos oriundos do gesso; 

Classe D - são os resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais como: tintas, 

solventes, óleos e outros, ou aqueles contaminados oriundos de demolições, reformas e 

reparos de clínicas radiológicas, instalações industriais e outros. 

Para cada classificação, a resolução CONAMA nº307 (2002) determina a forma de destinação 

adequada correspondente. 

No ano de 2010, mais especificamente no dia 2 de agosto foi instituída no Brasil a Lei Nº 

12.305 da Política Nacional de Resíduos Sólidos, que expressa princípios, objetivos e 

instrumentos, bem como as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de 

resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder 

público e aos instrumentos econômicos aplicáveis. Nesta lei, também são classificados os 

resíduos provenientes da construção civil, no Título III, Capítulo I,  Art. 13, como sendo os 

gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, 

incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis. Estando tais 

empresas sujeitas à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos nos termos do 

regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA (BRASIL, 2010). 

No ano de 2012, foi publicada a Resolução CONAMA Nº 448/2012 com Alterações sobre 

Gestão dos Resíduos da Construção Civil, onde se destaca as adequações ao estabelecimento 

de processos de licenciamento para as áreas de beneficiamento e reserva de resíduos e de 

disposição final de rejeitos, bem como, a fixação do prazo máximo de doze meses para que os 

municípios e o Distrito Federal elaborem seus Planos Municipais de Gestão de Resíduos de 

Construção Civil (CONAMA, 2012). 

Conforme Angulo e John (2004) a ausência ou ineficiência de políticas específicas para os 

resíduos da construção  tem criado condições para que os mesmos apresentem atualmente 
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efeitos ambientais significativos sobre a malha urbana, como o surgimento de aterros 

clandestinos e o esgotamento de aterros (inertes ou sanitários). 

2.3.2 PBQP-H -  PROGRAMA BRASILEIRO DE PRODUTIVIDADE E QUALIDADE 

DO HABITAT  

O PBQP-H que significa Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do habitat tem 

como objetivo organizar o setor da construção civil envolvendo duas questões principais: a 

melhoria da qualidade do habitat e a modernização produtiva (PBQP-H, 2000). 

Para isso é necessário um conjunto de ações, destacando-se: avaliação da conformidade das 

empresas de serviços e obras, a melhoria da qualidade de materiais, formação e requalificação 

de mão de obra, normalização técnica, informação ao consumidor e promoção da 

comunicação entre os setores envolvidos. Em consequência dessas ações deseja-se o aumento 

da competitividade no setor da construção civil, melhorando a qualidade dos produtos e 

serviços, reduzindo os custos e otimizando o uso dos recursos públicos (PBQP-H, 2000). 

O Programa PBQP-H que é estabelecido pelo Governo Federal, por meio da qualificação de 

construtora, de fornecedores de materiais,  de mão-de-obra,  projetistas, entre outros, busca  

aumentar a competitividade do setor e a otimizar o uso de recursos (PBQP-H, 2000). 

Este programa é de grande interesse social, a longo prazo, espera-se aumentar a 

competitividade, proporcionando soluções mais baratas e de melhor qualidade para a redução 

do déficit habitacional no país (PBQP-H, 2000). 

O SiAC
7
 é a norma do programa destinado a avaliação da conformidade de empresas 

construtoras, sendo baseado na série da Norma NBR ISO 9000, estabelece níveis de avaliação 

da conformidade progressivo, são os níveis D, C, B e A (REGIMENTO SIAC 2005) 

O nível D é composto pela Auto-declaração de conformidade e está associado a qualificação 

(REGIMENTO SIAC 2005) 

O nível C é o segundo nível e a partir dele é iniciado a associação com a avaliação da 

conformidade, nele são verificadas algumas cláusulas como: 

                                                 
7
 SiAC: Sistema de Avaliação da Conformidade de Empresas de Serviços e Obras da Construção Civil, é a 

norma do programa destinado à avaliação da conformidade de Empresas Construtoras tem como base a série de 

Normas ISO 9000, estabelece níveis de avaliação da conformidade progressivo (Níveis D, C, B, A) 
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- Requisitos gerais e de documentação (requisitos gerais, manual da qualidade, 

controle de documentos e registros); 

- Responsabilidade da Direção da empresa (comprometimento da direção da 

empresa, foco no cliente, política da qualidade, objetivos da qualidade, planejamento 

do sistema de gestão da qualidade, responsabilidades e autoridades, representante da 

direção, comunicação interna, análise crítica pela direção); 

- Provisão de recursos, designação de pessoal, treinamento, conscientização e 

competência; 

- Planejamento da qualidade da obra; 

- Identificação de requisitos relacionados à obra; 

- Aquisição; 

- Controle de operações; 

- Identificação e rastreabilidade; 

- Preservação de produto; 

- Controle de dispositivos de medição e monitoramento; 

- Satisfação de clientes; 

- Auditorias internas; 

- Inspeção e monitoramento de materiais e serviços; 

- Controle de materiais e serviços não conformes; 

- Análise de dados; 

- Melhoria contínua; 

- Ações corretivas. (REGIMENTO SIAC 2005) 

O nível B é o terceiro nível de avaliação da conformidade, nesta parte são verificadas de 

forma evolutiva as cláusulas relacionadas a: 

- Infra-estrutura; 

- Planejamento da execução da obra; 
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- Análise crítica dos requisitos relacionados à obra; 

- Comunicação com o cliente; 

- Controle de alterações de projetos; 

- Análise crítica de projetos fornecidos pelo cliente; 

- Propriedade do cliente (REGIMENTO SIAC 2005) 

O nível A é o últimos nível da avaliação da conformidade, nele consta cláusulas relacionadas 

a: 

- Comunicação interna; 

- Ambiente de trabalho; 

- Planejamento da elaboração do projeto; 

- Entradas de projeto; 

- Saídas de projeto; 

- Análise crítica de projeto; 

- Verificação de projeto; 

- Validação de projeto; 

- Validação de processos; 

- Medição e monitoramento de processos; 

- Ações preventivas (REGIMENTO SIAC 2005). 

O PBQP-H foi criado com a intenção de trazer algumas melhorias no setor da construção 

civil, como: mercado competitivo, confiabilidade entre financiador e cliente e combate a não 

conformidade.  

Seus benefícios envolve o setor público, os consumidores e principalmente as empresas 

construtoras, para esta traz maior produtividade e eficácia, redução de desperdícios, melhoria 

contínua, segurança no trabalho, definine os destinos adequados dados aos resíduos sólidos e 

líquidos produzidos pela obra(entulhos, esgotos, águas servidas) ao meio ambiente , entre 

outros. (REGIMENTO SIAC 2005). 
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2.4 CONSTRUÇÃO CIVIL SUSTENTÁVEL 

Sustentabilidade pode ter muitas definições, mas para a maioria significa produzir bens com a 

menor carga ambiental possível, preservando assim o meio ambiente de degenerações futuras. 

A conferência do Rio de 1992 pode incluir outras dimensões ao conceito, além do ambiental: 

a dimensão social, que envolve uma distribuição equitativa do desenvolvimento interno do 

país e entre países e a dimensão democrática, procurando aumentar a participação nas 

decisões públicas (John, 2001). 

Como citado no Relatório de Bruntland.  “Desenvolvimento sustentável é aquele que satisfaz 

as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das futuras gerações em satisfazer 

suas próprias necessidades”. 

A construção civil é um dos setores que mais consome material em todas as sociedades, 

causando grandes impactos ao meio ambiente, essa responde em média por 40% do consumo 

mundial de energia e 16% da água utilizada no mundo (AMBIENTE BRASIL, 2012) 

A transformação destes materiais brutos em bens requer muitas vezes o transporte de 

materiais por longas distâncias exigindo uma quantidade adicional de recursos, ocasionando 

assim cargas ambientais significativas. Recursos adicionais de manutenção, desmobilização e 

demolição são consumidos após a etapa de construção do ambiente construído. Em função 

disso,  é que o setor é responsável pelo grande consumo de energia,  água e pela geração de 

poluentes (JOHN, AGOPYAN & SJÖSTRÖM, 2001). 

A construção sustentável pode trazer benefícios como redução de custos de investimento e 

operação, mais produtividade e saúde ao usuário, novas oportunidades de negócio e satisfação 

em fazer a coisa certa (AMBIENTE BRASIL, 2012). 
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3. METODOLOGIA 

Uma pesquisa é a procura de solução de problemas através do emprego de procedimentos 

científicos (GIL, 2002). É possível classificar as pesquisas em três grandes grupos: 

exploratórias, descritivas e explicativas. Segundo Gil (2002) a pesquisa exploratória 

proporciona uma maior familiaridade com o problema, aprimorando as idéias, pode envolver 

levantamento bibliográfico e pesquisas com pessoas. A pesquisa descritiva tem por objetivos 

estudar as características de um grupo.  A pesquisa explicativa visa identificar os fatores que 

determinam ou contribuem para a ocorrência dos fenômenos. 

Este trabalho é de natureza exploratória descritiva, consta de pesquisas bibliográficas, que “é 

desenvolvida com base em material já elaborado” (GIL, 2002) sobre gestão, legislações e 

certificações. Foram utilizados livros, artigos e materiais disponíveis na internet. Além disso, 

trata-se de uma pesquisa  Survey
8
, que segundo Gil (2002) os dados analisados são obtidos 

somente por meio de formulários, não sendo captadas as experiências dos entrevistadores que 

a aplicaram. Desta forma para o desenvolvimento do trabalho os seguintes passos foram 

seguidos. 

O primeiro passo foi a busca de informações em relação as construtoras, estas foram 

escolhidas intencionalmente, para tal objetivo foram feitas visitas ao Sindicato da Indústria da 

Construção Civil  (SINDUSCON) da cidade de Maringá-PR, neste local fez-se o registro 

fotográfico do quadro exposto no sindicato que demonstrava algumas construtoras que a 

cidade possui, a intenção deste trabalho foi de fazer uma pesquisa com todas as construtoras 

de Maringa-PR ou pelo menos com a maioria delas, para complementar as informações sobre 

as construtoras realizou-se pesquisas na lista telefônica da cidade, assim como na internet, 

obteve-se então algumas formas de contato, como telefones, emails e endereços. 

Como procedimentos técnicos realizou-se um levantamento bibliográfico sobre o assunto em 

questão, elaborou-se assim um questionário composto por perguntas objetivas com a 

finalidade de   verificar dados gerais das empresas, seus meios e certificações de qualidade, as 

políticas de desenvolvimento sustentável e os sistemas de gestão ambiental por elas adotados. 

Com a intenção de saber se as perguntas do questionário estavam compreensíveis, enviou-se o 

mesmo para três construtoras, se houvesse dúvidas por parte dos entrevistados seriam feitas as 

mudanças necessárias, obteve-se então a resposta de duas construtoras, como havia alguns 

                                                 
8
 Survey: é um termo em inglês que se destina a pesquisa em grande escala 
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erros ortográficos e dúvidas na compreensão de algumas perguntas realizou-se a correção dos 

questionário . A partir disso, iniciou-se os contatos com o restante das organizações,  os 

primeiros contatos foram via telefone, no entanto não houve êxito, como segunda opção os 

questionários foram enviados pelo correio eletrônico, porém poucas empresas responderam, 

como última opção os questionários foram levados pessoalmente as construtoras e entregue 

para a secretária, que se responsabilizou em encaminhar aos respondentes, estes eram 

compostos, por donos, engenheiros ou pessoas responsáveis pela qualidade ou gestão 

ambiental das construtoras. 

Após o trabalho de campo foi realizado a análise dos dados, a análise qualitativa depende de 

muitos fatores observados, como a natureza dos dados coletados assim como sua observação e 

interpretação (GIL, 2002). Para a análise qualitativa deste trabalho fez-se a análise de 

conteúdo, de forma a  interpretar, comparar e relacionar com o material ja estudado. Na 

análise quantitativa que segundo Silva e Menezes (2005) significa traduzir em números 

opiniões e informações para classificá-las e analisá-las usando métodos estatísticos,  elaborou-

se  gráficos que demonstram  os dados referentes ao quanto as construtoras estão inseridas em 

um SGA seguido de um teste de hipóteses. 

É importante ressaltar que o presente trabalho visou pesquisar a maioria das construtoras da 

cidade de Maringá – PR, no entanto, logo foram enviados 35 questionários mas apenas 15 

construtoras responderam, desde de pequeno a grande porte e que serão analisadas no 

Capitulo 4. 

Para melhor entendimento da metodologia aplicada, fez-se o fluxograma das atividades 

realizadas, conforme a Figura 2. 
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Figura 2: Fluxograma das atividades realizadas para a pesquisa 
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4. DESENVOLVIMENTO 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA CIDADE DE MARINGÁ 

 Maringá-PR  foi fundada em 10 de maio de 1947 como distrito de Mandaguari-PR, apenas 

em 1951 foi elevada a município. É uma cidade planejada e teve como preocupação a 

proteção de áreas verdes e vegetação nativa, por isto em seu projeto foi solicitado a existência 

de três áreas ecológicas, que hoje forma um verdadeiro “pulmão verde”. São elas: Horto 

florestal, Parque do Ingá e Bosque Tupinambá ou Bosque II. Maringá-PR está entre as 

cidades mais arborizadas do país. 

Inicialmente Maringá-PR foi planejada para ter 200 mil habitantes, até a década de 70 havia 

uma certa calmaria no mercado imobiliário, com imóveis a preço baixo e sem interesse de 

investidores. Foi nesta época que destacou-se algumas imobiliárias que lançaram novos 

loteamentos a preços acessíveis, esses foram alicerçados pelo avanço do comércio local, 

principalmente o do setor atacadista. 

Foi evidente o progresso desta cidade, foi com seu desenvolvimento que surgiram novos 

prédios comerciais e residenciais, foi perceptível seu crescimento vertical, hoje a cidade tem 

mais de mil prédios, todos ocupados, além disso a cidade é cercada de shoppings, 

universidades e supermercados. 

Com o mercado em alta foi inevitável o aparecimento de novas imobiliárias e construtoras. Há 

construtoras espalhadas por toda a cidade e com obras em vários locais. É praticamente 

impossível andar pelas ruas da cidade e não ver nem ouvir uma obra. O novo centro cívico 

está cercado de construções, tanto residenciais quanto comerciais, neste local há projetos de 

prédios modernos e ecológicos, atraindo assim muitos investidores. 

Devido a sua crescente economia e seu grande desenvolvimento em relação a zona comercial, 

zona industrial e zona residencial é que Maringá-PR consta de uma população de 357.077 

habitantes, segundo fontes do IBGE, 2010. 

4.2 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Para a coleta de dados, buscou-se questionar a maioria das empresas construtoras da cidade, 

estas foram escolhidas aleatoriamente, para isso, foram enviados os questionários para 35 

empresas e esperou-se as respostas por um período de dois meses, neste período houve a 
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busca pelos respondentes de várias formas como telefonemas, emails e pesquisa a campo, no 

entanto obteve-se respostas de apenas 15 empresas, os questionários foram avaliadas para 

saber se as empresas estavam pertinentes com as perguntas.  

4.2.1 PERFIL DAS EMPRESAS PESQUISADAS 

Este trabalho baseia-se em um estudo em relação ao Sistema de Gestão Ambiental adotados 

por empresas do setor da construção civil. A pesquisa foi feita apenas para coleta e análise de 

dados, desta forma os nomes das empresas não serão divulgados. As empresas atuam na área 

de construção civil, de incorporação, de engenharia e infra estrutura que atendem clientes 

particulares e públicos.  

Das 15 empresas respondentes, todas estão localizadas na cidade, sendo que 84% destas, 

atuam no mercado há mais de 10 anos. 

No questionário entregue as empresas foram realizadas 24 perguntas. A primeira pergunta 

realizada a empresa foi relacionada ao cargo profissional do respondente, buscando saber o 

seu nível, destes, 44% são do setor da qualidade, 28% são engenheiros civis e 28% do setor 

administrativo,  foi possível observar que todos os cargos possui um nível gerencial e estão 

enfatizados na preocupação do setor da qualidade, já que a maioria respondeu ser deste setor. 

Com o objetivo de identificar o porte da empresa  perguntou-se a quantidade de funcionários 

existentes na mesma e utilizou-se a classificação em relação ao número de funcionários do 

Sebrae (Tabela 1) para identifica-la, observou-se então que trata-se de empresa desde pequeno 

a grande porte. A porcentagem em relação a quantidade de funcionários atuantes em cada 

empresa pode ser observada na Figura 3. 

Porte número de funcionários 

Micro   até 19 empregados 

Pequena  de 20 a 99 empregados 

Média 100 a 499 empregados 

Grande mais de 500 empregados 
                                   Tabela 1: porte da empresa em relação ao número de funcionários 
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Figura 3: Relação entre o número de funcionários das construtoras. 

Observa-se na figura 3 que 40% das empresas são de grande porte, o que totalizou 6 empresas 

respondentes deste segmento, 33% são de pequenos porte, que representa 5 empresas e 27% 

de médio porte, representando 4 empresas, totalizando as 15 construtoras respondentes. 

4.2.2 PBQP-H 

O Programa Brasileiro de Produtividade e Qualidade no habitat que é de grande importância 

para as construtoras por aumentar a competitividade e trazer melhorias, ele é dividido em 

quatro níveis (D, C, B e A). Com a finalidade de saber se as empresas de Maringa-PR estão 

preocupadas com este tipo de programa perguntou-se na pesquisa se a empresa possuía o 

PBQP-H, e se sim, em qual nível a mesma se enquadrava. Foi necessário para este trabalho 

saber sobre o PBQP-H, ja que nele consta algumas medidas preventivas de proteção 

ambiental, relacionando-se então o programa com o Sistema de Gestão Ambiental adotado 

pelas empresas pesquisadas. 

Das quinze empresas pesquisadas constatou-se que 62% contém o programa, demonstrando 

assim uma preocupação em relação a qualidade e produtividade dos serviços  fornecidos pela 

empresa, assim como sua preocupação a imagem apresentada no mercado, a relação com os 

clientes e aumento de sua competitividade, pois alem das melhorias o PBQP-H reduz os 

custos da empresa.  

Obteve-se como resposta também que a maioria das empresas que possuem o programa estão 

certificadas com o nível A (Figura 4), o que demonstra a preocupação dessas empresas na 

33% 

27% 

40% 

Nº de funcionários 

pequeno porte 

médio porte 

grande porte 
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busca da melhoria contínua já que o programa tem nível evolutivo que se inicia no D e atinge 

seu máximo no nível A. Não obteve-se respostas de empresas que possuíam o nível D ou B. 

É interessante observar que as empresas que possuem o programa são da maioria de médio a 

grande porte, como pode ser observado na Tabela1. Nesta tabela são apresentados os dados 

referentes ao porte da empresa e o Sistema de Gestão Ambiental adotado por elas. 

 

Figura 4: Relação entre o nível do PBQP-H das construtoras. 

4.2.3 NBR ISO 9000 

Sabendo que a NBR ISO 9000 fornece orientações para um Sistema de Gestão da Qualidade, 

que busca a melhoria contínua, eficiência e eficácia e considerando que o PBQP-H foi criado 

a partir das normas e requisitos da NBR ISO 9000 e nesta constam algumas medidas de 

prevenção ambiental, tornou-se importante questionar se a empresa possuia a NBR ISO 9000, 

com o intuito de saber a preocupação desta em relação a programas de qualidade e ambiental. 

Em sequência foi perguntado como a ISO 9000 foi adquirida, relacionando-a ao PBBQP-H, 

assim foi possível saber, se a ISO 9000 foi implantada paralela, antes ou depois do programa 

brasileiro. 

Com respostas a estas perguntas, é possível analisar mais detalhadamente a preocupação das 

empresas do setor da construção civil em relação a qualidade nos serviços oferecidos, assim 

como sua preocupação ambiental. 

Na Figura 5, é possivel visualizar que apenas sete empresas obtiveram uma resposta positiva 

em relação a NBR ISO 9000 e similar ao PBQP-H é uma preocupação maior das empresas de 

56% 

6% 

38% 

nível de PBQP-H 

A 
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C 

D 

Não possui 
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médio a grande porte (Tablea 2). É importante ressaltar que esses resultados podem ser 

consequência do alto custo para implantação de programas ou certificações, conclui-se que 

empresas de maior porte tem um giro financeiro maior, o que facilita na implantação da ISO 

9000 ou PBQP-H. 

 

Figura 5: Empresas com NBR ISO 9000 e PBQP-H. 

 

Porte da Empresa Empresas 

NBR ISO 

9000 

PBQP-

H 

Gerenciamento de 

resíduos 

Pequeno Porte 

(0 - 99 funcionários) 

1 

 

X 

 2 

   3 

   4 

   5 

  

X 

Médio Porte 

(100 - 499 funcionários) 

1 X X X 

2 X X X 

3 X X X 

4 X X X 

Grande Porte 

(Mais de 500 funcionários) 

1 X X 

 2 

   3 X X X 

4 

 

X X 

5 X X X 

6 

 

X X 

  Tabela 2: Relação de certificados por porte da empresa. 
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Como questionado anteriormente houve interesse em saber se as empresas que aderiram a ISO 

9000 possuiam o PBQP-H e se caso esta resposta fosse positiva, saber se foi antes, durante ou 

depois ao programa (Tabela 3).  

  

Período de inserção da NBR ISO 9000 

Antes do PBQP-H Durante do PBQP-H Depois do PBQP-H 

Número de 

empresas 
1 5 1 

Tabela 3: Período de inserção da NBR ISO 9000 em relação ao PBQP-H 

Analisando a Tabela 2 pode-se observar que das sete empresas que possuem a NBR ISO 

9000, cinco foram implantadas em paralelo ao PBQP-H, é provável que este fato se deve a 

facilidade de quando há integração na implantação das duas certificações, já que existe uma 

similaridade entre elas. 

Pode-se observar que todas empresas que possuem ISO 9000 possuem o PBQP-H, como 

observado na Tabela 1. 

4.2.4 NBR ISO 14001 

Em relação a NBR ISO 14001 pouco pode ser analisado, ja que de todas as empresas 

pesquisadas nenhuma consta esta certificação, o que já era esperado, visto que são poucas as 

empresas no Brasil que contém está norma. No Estado do Paraná, são apenas duas empresas 

do setor segundo o INMETRO que são contempladas com a NBR ISO 14001, as duas estão 

localizadas em Curitiba-PR. 

Para demonstrar a aplicação da ISO 14001 em construtoras no Brasil, foi realizado uma tabela 

que demonstra por região o número de empresas que contém esta norma, observa-se que a 

região Sul está atrás apenas da região Sudeste quando relacionada ao total de empresas de 

todos os setores certificadas com ISO 14001, comparando os estados o Paraná aparece em 

segundo lugar, atrás apenas do estado de São Paulo (Tabela 4), observa-se que são duas as 

contrutoras certificadas na região Sul, estas estão localizadas na cidade de Curitiba. Nota-se 

que a aplicação desta norma no Brasil é bastante precária. Os dados das tabela 4 foram tirados 

do site do inmetro, logo, levou em consideração apenas este certificador. 

Região 
Total de empresas de todos os 

setores certificadas 

Total de empresas construtoras 

certificadas 
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Nordeste 27 3 

Centro Oeste 7 1 

Norte 6 0 

Sudeste 139 11 

Sul 74 2 

Tabela 4:  Relação entre empresas certificadas com ISO 14001 por região (INMETRO,2012) 

No questionário aplicado as empresas, além da pergunta se a construtora possuia a NBR ISO 

14001, perguntou-se também se as empresas pretendiam ter esta certificação, foi observado 

que  47%  das empresas responderam positivamente como pode ser visto na Figura 6, sendo 

este um resultado satisfatório. 

 

Figura 6: Sobre a certificação ISO 14001. 

4.2.5 GESTÃO AMBIENTAL 

O problema central a ser tratado neste trabalho é em relação ao Sistema de Gestão Ambiental, 

por isso este foi o assunto mais questionado na pesquisa. 

Das 15 empresas respondentes observou-se que 100% tem uma preocupação em relação ao 

ambiente independente da ISO 14001. Para uma análise mais detalhada fez-se a pergunta a 

respeito das medidas preventivas de proteção ambiental adotadas pela empresa (Figura 7). 

Observou-se que 60% adota as medidas preventivas descritas na ISO 9000 e PBQP-H, estas 

prescrevem ações que reduzem o impacto ao meio ambiente. Observou-se que 33% tomam as 

mínimas ações preventivas descritas por lei, o que significa que a empresa toma ações 

preventivas como não destruir o meio ou utiliza-lo em desacordo com as normas de proteção, 

40% 
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13% 
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A empresa não possui mas 
pretende ter 

A empresa possui ISO 14001 
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não causa poluição que provoque danos a saúde humana, não constrói em áreas de 

preservação, entre outros que estão descritos nas mínmas ações preventivas por lei. 

 

Figura 7:  A empresa toma medidas preventivas de proteção ambiental. 

Sabendo que o setor da construção civil realiza atividades como lixar, demolir, cavar, cortar, 

raspar, entre outras, e que essas ações causam a emissão de várias particulas e resíduos ao 

meio ambiente causando a poluição do mesmo, assim como exerce poluição sonora, tornou-se 

importante saber se existe fiscalização dos orgãos competentes em relação a legislação 

ambiental. 

Logo foram feitas perguntas relacionando as empresas com suas legislações ambientais, 

tornou-se importante saber se as mesmas já tinham sido fiscalizadas e multadas. Das empresas 

respondentes, todas afirmaram que nunca foram multadas, mas que já receberam fiscalização, 

como respondeu 27% das empresas ,o que mostra que as empresas devem se preocupar em 

relação a este assunto para evitar prejuízos a mesma, tanto financeiros quanto em relação a 

sua imagem, ja que podem ser feitas queixas da comunidade em relação a poluição causada, 

como foi visto no questionário, onde uma empresas respondeu ter recebido este tipo de 

reclamação. 

A fim de saber os tipos de prevenção ambiental adotados pelas empresas,  perguntou-se se 

havia avaliação no desempenho de seus fornecedores, como respostas obteve-se que apenas 

33% 

60% 

7% 

Há medidas preventivas de proteção 
ambiental? 

Não 

Sim, as mínimas necessárias descritas 
por lei 

Sim, as descritas nos protocolos de 
certificação PBQP-H e ISO 9000 
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descritas no protocolo de certificacão 
ISO 14001. 
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27%  destas empresas tem a preocupaçao em avaliar o desempenhos dos mesmos em relação a 

Gestão Ambiental. 

Perguntou-se também, a empresa mede o desperdício nos canteiros de obras? Dos 

entrevistados 73% afirmaram que sim, essa e outras questões podem ser visualizadas na 

Figura 8. 

Estas são questões de extrema importância se há a necessidade de Sistema de Gestão 

Ambiental eficaz, pois como já dizia W. E. Deming "O que não pode ser medido, não pode 

ser gerenciado". 

 

Figura 8: Questões relacionadas a Gestão Ambiental. 

Para uma busca mais detalhada sobre o assunto, foi questionado se havia alguma prática 

ambiental além das descritas no PBQP-H, ISO 9000 e ISO 14001. Observou-se que 54% das 

empresas responderam que sim, dessas empresas, todas citaram o Programa de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos conforme a resolução CONAMA nº307/2002. 

O Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos tem sido a prática ambiental mais adotada 

por construtoras, nela estão estabelecidas diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão de 

resíduos da indústria da construção civil, onde além de diminuir os impactos ao meio 

ambiente ainda pode reduzir os custos da empresa. 

Sobre os impactos gerados ao meio ambiente, apenas uma empresa afirmou que não havia 

impactos da construção civil ao meio, os resultados podem ser melhor analisados na Figura 9. 
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Esta empresa é a mesma que afirma tomar ações preventivas acima das mínimas necessárias 

descritas no protocolo de certificação ISO 14001. 

 

Figura 9: Sobre os efeitos da construção civil no meio ambiente, as políticas da empresa. 

4.2.6 TESTE DE HIPÓTESES 

Para verificar a associação do porte da empresta com SGA utilizado realizou-se um teste de 

hipóteses, que é um teste estatístico. 

 “As hipóteses indicam o que estamos buscando ou tentando provar e se definem como 

tentativas de explicações do fenômeno pesquisado, formuladas como proposições” 

(SAMPIERE et al, 2006) 

Testes estatísticos são  utilizados em pesquisas que tem como objetivo comparar condições 

experimentais. Existe uma série desses testes que podem auxiliar as pesquisas, eles fornecem 

um respaldo científico às pesquisas para que estas tenham validade e tenham aceitabilidade no 

meio científico. Os testes podem ser divididos em paramétricos e não-paramétricos (NETO et 

al, 2003) 

Nesta análise foi utilizado o teste do qui quadrado, que é um teste não-paramétrico, este é 

aplicado quando estão em comparação dois ou mais grupos independentes não 

necessariamente do mesmo tamanho. 

Para a realização do teste é necessário observar qual é a hipótese nula e qual a hipótese 

alternativa 

Hipótese Nula (H0): proposições que negam a relação entre variáveis. 
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Hipótese Alternativa(H1) : É uma hipótese que contraria a hipótese nula. 

Definiu-se então: 

 Hipótese nula (H0): Não há associação entre o tamanho da empresa e o SGA utilizado; 

 Hipótese alternativa (H1): Há associação entre o tamanho da empresa e o SGA 

utilizado. 

Procedeu-se então o teste do qui quadrado, foi calculado seu grau de liberdade onde resultou o 

valor igaul a 2. O grau de liberdade pode ser calculado através da Equação  

 

                                 Equação 1:  Cálculo do grau de liberdade 

Utilizou um intervalo de confiança de 95%, levando a um nível de significância α de 5%. 

Logo consultando a tabela de distribuição do qui quadrado o valor de corte para aplicação da 

regra de decisão é   
 ≥ 5,99. 

Formulou-se então a regra para o valor de Q
2 

calculado. 

   
  <  

   Aceita    (variáveis independentes) 

    
 ≥  

   Rejeita    (variáveis associadas) 

Onde:  

  
  = Valor do qui quadrado calculado 

  
  = Valor do qui quadrado tabelado 

Para o cálculo do qui quadrado utiliza-se a equação 2: 

 

 Equação2: Cálculo do qui quadrado 

• o = frequência observada para cada classe 

• e = frequência esperada para aquela classe 

Logo calculou-se: 

                                               

 

  
 =  [(o - e)2 /e] 
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Para a associação entre a NBR ISO 9000 e o porte da empresa calculou-se a frequência 

esperada para cada classe (Tabela 5) entre as empresas que tem, e as que não tem a NBR ISO 

9000, e o valor do qui quadrado. 

ISO 9001 Tem Não tem 

Pequeno porte 2,333 2,043 

Médio porte 2,43 2,133 

Grande porte 2,8 3,2 
Tabela 5: Frequência esperada para cada classe em relação a ISO 9000 

  
 = 8,2469 

   
 ≥ 5,999 

Como observado o valor do qui quadrado calculado é maior que o qui quadrado tabelado 

(5,99), rejeitando-se então a hipótese nula, logo o porte da empresa influencia neste Sistema 

de Gestão adotado, isto pode ocorrer devido aos altos custos de implantação dessa 

certificação. 

Para a associação entre o PBQP-H e o porte da empresa calculou-se a frequência esperada 

(Tabela 6), e o valor do qui quadrado. 

PBQP-H Tem  Não tem 

Pequeno porte 3,333 1,666 

Médio porte 2,666 1,333 

Grande porte 4 2 
Tabela 6: Frequência esperada para cada classe em relação ao PBQP-h 

  
 = 7,644 

   
 ≥ 5,999 

O cálculo do qui quadrado em relação ao PBQP-H também foi maior que o valor tabelado, 

mostrando que o porte da empresa influencia neste Sistema de Gestão adotado, como 

comentado anteriormente, todas as empresas que possuem a ISO 9000 também possuem o 

PBQP-H, e 72% destas obtiveram as duas certificações paralelas, o que pode explicar o fato 

do porte da empresa influenciar na obtenção dessas certificações ja que uma foi consequência 

da outra. Outro fator que pode influenciar na obtenção do PBQP-H é que este quando iserido 
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na empresa pode implicar em mudanças na gestão das organizações, trazendo dificuldades 

para empresas verticais que não estão acostumadas a mudanças. 

Na sequência foi calculado o valor do qui quadrado em relação ao gerenciamento de resíduos. 

Na tabela 7 são apresentados os valores das frequências esperados, em seguida, o valor do qui 

quadrado calculado. 

Gerenciamento de resíduos Tem Não tem 

Pequeno porte 3 2 

Médio porte 2,4 1,6 

Grande porte 3,6 2,4 
Tabela 7: Frequência esperada para cada classe em relação ao Gerenciamento de Resíduos 

  
 = 6,110 

   
 ≥ 5,999 

Observou-se que novamente o valor calculado é maior que o tabelado, mostrando  que o 

tamanho da empresa influencia nesse Sistema de Gestão ambiental adotado, este número já 

era esperado, como visto anteriormente na Tabela 2, apenas uma empresa de pequeno porte 

utiliza esse sistema de gerenciamento, o restante fica por conta das empresas de médio a 

grande porte. 

Para finalizar foi feito o teste de hipóteses em relação ao desejo das empresas de obter a NBR 

ISO 14001, e se este é influenciado pelo porte da empresa. Foi levado em consideração que 

duas empresas não responderam esta pergunta, portanto este teste foi realizado em relação a 

13 empresas construtoras. Segue os valores das frequências esperadas (Tabela 8) e o cálculo 

do qui quadrado. 

ISO 14001 Pretende ter Não pretende ter 

Pequeno porte 2,153 1,846 

Médio porte 2,153 1,846 

Grande porte 2,692 2,307 
Tabela 8: Frequência esperada para cada classe em relação a obtenção da ISO 14001 

  
 = 3,299 

   
 <5,999 



34 

 

Distinto dos outros resultados o valor do qui quadrado calculado foi menor que o tabelado, 

aceitando-se então a hipótese nula, nesta afirma que não há influência no porte das empresas 

em relação ao desejo destas na obtenção da ISO 14001, isso demonstra que empresas de todos 

os tamanhos estão preocupadas  em se adequarem as legislações ambientais, reconhecendo 

assim seus benefícios. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

5.1. CONTRIBUIÇÕES 

Finalizando esta pesquisa torna-se importante comentar os seus benefícios, nela pôde-se 

realizar um estudo sobre o que está envolvido em um Sistema de Gestão ambiental, dessa 

forma realizou-se um levantamento bibliográfico que trouxeram  informações e 

conhecimentos necessários para o desenvolvimento do trabalho. Fica claro que Gestão 

Ambiental como forma de garantir o desenvolvimento sustentável é um assunto importante 

nas discussões do setor da Construção Civil. 

 Fez-se uma análise das empresas da cidade quando relacionadas a um SGA, para isso 

analisou-se o  porte das empresas e o tipo de certificação ou legislação ambiental que a 

mesma utilizava,  dessa forma observou-se  então que a maior parte das empresas que obtém 

certificações ou legislações ambientais específicas são as de médio a grande porte. 

Quanto a NBR ISO 14001, verificou-se que nenhuma empresa da cidade obtém esta 

certificação, no entanto não é por isso que o Sistema de Gestão Ambiental não faz parte da 

rotina das construtoras, pois isso é fundamental. É evidente como demonstrado no 

desenvolvimento do trabalho que as empreas estão preocupadas em relação a esse assunto e 

desejam se adequarem as legislações, como respondeu 47% das empresas questionadas em 

relação a pretenção de adquirir a NBR ISO 14001, focando seus modelos de gestão para esta 

certificação.  

Além disso observou-se que 62% das empresas utilizam medidas de prevenção ao meio 

ambiente descritas no protocolo PBQP-H,  47% utilizam as medidade de prevenção descritas 

na NBR ISO 9000 e 60% utiliza o gerenciamento de resíduos como forma de prevenção ao 

meio ambiente.  

Isso demonstra que de uma forma ou outra as empresas preocupam-se em inserir políticas 

ambientais a sua gestão, mas não são todas que estão cientes dessa preocupação. Neste 

contexto torna-se fundamental que todos envolvidos no setor da construção civil  

compreendam suas responsabilidades em relação aos danos causados ao meio ambiente. 

Conclui-se que o trabalho possibilitou a avaliação da preocupação das empresas da cidade 

com o Meio Ambiente e seus Sistemas de Gestão utilizados. 
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5.2. LIMITAÇÕES 

No decorrer do trabalho houve algumas dificuldades, principalmente em relação a coleta de 

dados. 

Inicialmete a limitação foi de conseguir os dados das empresas, foram consultados dados em 

listas telefônicas e em pesquisas na internet, e mesmo com esses mecanismos de pesquisa não 

foi possível encontrar todas as empresas construtoras da cidade, sendo que alguns dados como 

telefones e endereços foram informados erroneamente. 

A segunda dificuldade foi de conseguir as respostas dos questionários, houve um trabalho 

árduo para isso, o primeiro contato, feito por telefone, muitas vezes foi desnecessário não 

obtendo respostas,  a segunda alternativa  foi enviar emails para as construtoras, foram poucas 

as empresas que responderam por este meio, como terceira alternativa foi feita a pesquisa a 

campo, e mesmo pessoalmente muitas empresas não responderam. Esperou-se por respostas 

por um período de dois meses, e das 35 empresas questionadas, apenas 15 responderam. 

5.3. PROPOSTAS PARA TRABALHOS FUTUROS 

Torna-se  interessante encaminhar o trabalho ao SINDUSCON da cidade como forma de 

divulgaçãoda do mesmo, para que assim as empresas sejam motivadas na busca de melhorias, 

pois a adoção de um SGA é importante para sua rotina. Como foi verificado  o porte das 

empresas há a possibilidade de focar um trabalho específico para cada um desses segmentos.  

Este estudo pode contribuir para trazer esclarecimentos para as empresas, para isso e como 

propostas futuras, seria interessante uma pesquisa mais detalhada, onde envolvessem todas as 

empreasas da cidade de Maringa-PR e questionasse não apenas as contrutoras mas também os 

consumidores. 
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APÊNDICE A: Questionário aplicado as empresas 

Pesquisa Sobre Certificação Ambiental 

A pesquisa abaixo busca verificar dados gerais das empresas, meios e certificações de 

qualidade e políticas de desenvolvimento sustentável e sistemas de gestão ambiental nas 

empresas consultadas, não identificadas e escolhidas aleatoriamente. 

Nome da Empresa * Nome fantasia da empresa para fins de tabulação de dados. Os dados da 

empresa para a pesquisa são sigilosos e não serão divulgados em hipótese alguma 

 

Profissional da empresa responsável pelas respostas? Identificar área da empresa ou 

setor responsável pelo atendimento à pesquisa.  

Gerente Geral 

Gerente Administrativo 

Gerente de Qualidade 

Diretor/Presidente da empresa 

Other:  

Campo de Atividade? No setor da Construção Civil, identificar o campo de atividade da 

empresa.  

Construtora 

Incorporadora 

Empreiteira 

Consultora 

Other:  

Número de Funcionários? Identificar o número de funcionários da empresa  
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Entre 1 e 20 Funcionários 

Entre 21 e 50 Funcionários 

Entre 51 e 100 Funcionários 

Entre 100 e 200 Funcionários 

Entre 200 e 500 Funcionários 

Entre 500 e 1000 Funcionários 

Acima de 1000 Funcionários 

A Empresa possui PBPQ-H - Programa Brasileiro de Qualidade do Habitat? Se a 

empresa possui e, se sim, há quanto tempo tem a certificação PBPQ-H - Programa 

Brasileiro de Qualidade do Habitat  

Não 

Sim, há menos de 3 anos 

Sim, há menos de 5 anos 

Sim, há menos de 10 anos 

Sim, há mais de 10 anos 

Se sim, em que nível? Caso a empresa possua PBPQ-H - Programa Brasileiro de 

Qualidade do Habitat, em que nível de qualidade está certificada?  

A 

B 

C 

D 
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A Empresa possui ISO 9000? Se a empresa possui e, se sim, há quanto tempo tem a 

certificação ISO 9000  

Não 

Sim, há menos de 3 anos 

Sim, há menos de 5 anos 

Sim, há menos de 10 anos 

Sim, há mais de 10 anos 

Se respondido sim na pergunta anterior, a certificação ISO foi requerida: Em caso de 

assertiva positiva para a certificação ISO 9000, definir relação com o PBPQ-H  

Antes do PBPQ-H 

Em paralelo (ao mesmo tempo) que o PBPQ-H 

Após o PBPQ-H 

A empresa já foi multada por não atender as legislações ambientais?  

Sim 

Não 

A empresa já teve fiscalização ambiental específica? A empresas já sofreu diligências de 

órgãos públicos fiscalizadores específicos de proteção ambiental?  

Sim 

Não 

A empresa toma medidas preventivas de proteção ambiental?  

Não 
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Sim, as mínimas necessárias descritas em Lei 

Sim, as descritas nos protocolos de certificação PBPQ-H e ISO 9000 

Sim, as descritas no protocolo de certificação ISO 14001 

Sim, acima das mínimas necessárias descritas no protocolo de certificação ISO 

14001, visando a qualidade total 

Sobre os efeitos da construção civil no meio ambiente, as políticas da empresa:  

Consideram que NÃO HÁ IMPACTO da construção civil no meio ambiente 

Consideram que HÁ ALGUM IMPACTO da construção civil no meio ambiente 

Consideram que HÁ MUITO IMPACTO da construção civil no meio ambiente 

Sobre a certificação ISO 14001:  

A empresa não possui ISO 14001 e nem pretende ter 

A empresa não possui ISO 14001 e pretende ter 

A empresa possui ISO 14001 

A empresa não possui ISO 14001 

Para empresas possuidoras do ISO 14001: Qual foi o tempo de implantação da 

certificação? Para empresas que responderam que possuem ISO 14001 na questão 

acima. Caso não possua, pular a questão  

Entre 0 e 1 ano 

Entre 1 e 2 anos 

Entre 2 e 3 anos 

Entre 3 e 4 anos 

4 anos ou mais 
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Qual a certificadora? Se possuidora de ISO 14001, qual instituição certificadora 

credenciou a empresa?  

 

A ISO 14001 traz melhorias no canteiro de obras? Na opinião da empresa, a certificação 

ambiental ISO 14001 traz melhorias para o canteiro de Obras?  

Sim 

Não 

Existem barreiras de resistência à mudança na implantação de sistemas de gestão 

ambiental na empresa?  

Sim 

Não 

A empresa realiza treinamento de educação ambiental para os funcionários?  

Sim 

Não 

A empresa já recebeu queixas da comunidade sobre poluição ambiental?  

Sim 

Não 

A empresa tem algum sistema de gestão ambiental, mesmo que sem certificação?  

Sim 

Não 



46 

 

A empresa avalia o desempenho de seus fornecedores sobre gestão ambiental? A 

empresa busca que seus fornecedores tenham quesitos de desempenho ambiental nas 

suas políticas de atuação?  

Sim 

Não 

A empresa mede desperdícios no canteiro de obras? A empresa tem indicadores internos 

de desempenho que medem o desperdício de material nas suas obras?  

Sim 

Não 

Existem outros indicadores de desempenho ambientais na empresa? A empresa tem 

outros indicadores internos de desempenho sobre suas atividades?  

Sim 

Não 

 

Se sim, quais?  

A empresa desenvolve alguma prática ambiental além das citadas acima? A empresa 

tem outras atividades ambientalmente positivas, como programas de tratamento de 

resíduos, otimização do uso da água ou outros?  

Sim 

Não 

 

Se sim, quais?  
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